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Ressalte-se que, com esta medida que visa a fomentar a cultura, 
um número indiscriminado de benefi'cios é concedido pelo Poder Públi- 
co, por meio de leis estaduais e municipais, sem a indicação dos re- 
cursos pelos quais correrá a despesa assumida pelas casas de espe- 
táculos. 

cediço que, além dos estudantes, também se agregam ao rol1 
de beneficiarios os doadores de sangue, idosos, portadores de neces- 
sidades especiais, policiais, escoteiros e entidades de utilidade pública. 
Nota-se que tudo isso, aliado a dificuldade de se estabelecer um critério 
válido para controle da emissão de carteiras de estudantes, faz com 
que o custo dos espetáculos recaia sobre um número cada vez menor 
de pagantes, o que traz como conseqüência a elevação do valor da 
meia-entrada. Com isso, o propósito de possibilitar o acesso a cultura 
aos alunos e aos professores acaba sendo inviabilizado, já que pouco 
ajuda a meia-entrada sobre um valoi elevado. 

Outrossim, não é demais salientar que, pelo princi'pio da livre ini- 
ciativa, não se pode obrigar o empresário do setor de entretenimento a 
trabalhar sem margem de lucro, já que com tantas obrigações criadas 
sem a cor-espondente fonte de custeio, tal fato poderia afastar qualquer 
interesse na realização de eventos, especialmente espetáculos interna- 
cionais, que demandam um maior volume de investimentos. 

Com efeito, vislumbra-se que a vertente proposição contraria a 
Constituição Federal, vez que da direito ao pagamento de metade do 
valor cobrado para ingresso em casas de espetáculo e praças espor- 
tivas, encontrando-se as atividades de lazer e cultura protegidas pelos 
Drinci'pios constitucionais previstos no artigo 170, em especial o da va- 
iorização do trabalho humano e o da livre iniciativa. Nesse sentido já se 
manifestou a douta Procuradoria Geral do Estado em diversos parece- 
res (Parecer no. 07/2002-RMS; Parecer no. 01/96 - JAV; Parecer no 
08195- NND: Parecer nO.05196 - SG; Parecer n".06/96 - SG; Parecer 
no 52/99 - SNM: e Parecer 04i2004-ASA. 

Não bastassem esses vicios insuperaveis, o Projeto de Lei em co- 
mento contraria tambem o princÍpio constitucional da isonomia, previsto 
no caput do art 5" da Constituição da Repiblica, na medida em que 
privilegia única e exclusivamente os professores da rede pública esta- 
dual de ensino, afastando do gozo do beneficio todos os demais pro- 
fessores, inclusive os das esferas federal e municipal em exerci'cio no 
Estado 

Ultrapassada essa questão, constata-se que, no caso em exame, 
a concessão do beneficio a professores aposentados como instrumento 
de ensino não se justifica haja vista não estarem estes mais exercendo 
sua profissão em sala de aula, por oposição a exclusão de tal direito de 
quem esta em sala de aula - que e o caso dos professores das esferas 
federal e municipal em exercicio no Estado e que têm contato com os 
alunos Eis ai um flagrante contra-senso 

v i  r 
Demais disso, cumpre esclarecer que não observa a melhor tec- 

nica legislativa a fixação de uma obrigação sem a discriminação da san- 
ção negativa pelo descumprimento do comando legal 

Por fim, evidencia-se que a norma não fixa um critério acerca do 
tipo de espetáculo ou de estabelecimento, sendo de duvidosa constitu- 
cionalidade que o decreto regulamentar possa fazê-lo, no exercicio de 
uma ponderação sobre os valores envolvidos em cada caso concreto, 
restringindo, assim, a vontade do legislador 

Diante do tudo o que restou exposto, fui levado a apor veto total 
ao Projeto de Lei ora encaminhado a deliberação dessa Egrégia Casa 
Legislativa. 

Rio de Janeiro, 07 de janeiro de 2008 

SERGIO CABRAL 
Governador 

Id: 403578 
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Senhor Presidente, 

Cumprimentando-o, acuso o recebimento em 20 de dezembro de 
2007, do Oficio n. O 278-M, de 19 de dezembro de 2007, referente ao 
Projeto de Lei n. O 1070, de 2007, de autoria do Senhor Deputado Wal- 
ney Rocha, que "DISP6E SOBRE A CRIAÇAO DO "PROJETO CIDA- 
DAO FIQUE LEGAL COM A CEDAE", QUE REGULAMENTA A IM- 
PLANTAÇAO DE NOVA OPÇAO DE PARCELAMENTO DE DI'VIDAS 
DE USUARIOS DOS SERVIÇOS DA CEDAE - COMPANHIA ESTA- 
DUAL DE AGUAS E ESGOTOS". 

Ao restituir a segunda via do Autógrafo, comunico a Vossa Exce- 
lência que vetei integralmente o referido projeto, consoante as razões 
em anexo. 

Colho o ensejo para renovar a Vossa Excelência protestos de ele- 
vada consideração e ni'mto apreço. 

Rio de Janeiro, 07 de janeiro de 2008 

SERGIO CABRAL 
Governado: 

Excelenti'ssimo Senhor 
Deputado JORGE PICCIANI 
DD. Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro 

W 6 E S  DO VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI No 
107012007, DE AUTORIA DO SENHOR DEPUTADO 
WALNEY ROCHA, QUE "DISPÕE SOBRE A CRIAÇAO 
DO "PROJETO CIDADAO FIQUE LEGAL. COM A CE- 
DAE", QUE REGULAMENTA A IMPLANTAÇAO DE NO- 
VA OPÇÃO DE PARCELAMENTO DE DIVIDAS DE 
USUARIOS DOS SERVIÇOS DA CEDAE - COMPANHIA 
ESTADUAL DE AGUAS E ESGOTOS". 

Sem embargo da elogiável inspiração dessa Casa Legislativa, a 
proposta legislativa ora em análise não me possibilitou acolhê-la com a 
sanção. 

O projeto de lei objetiva proteger os usuários dos serviços de sa- 
neamento básico prestados pela Companhia Estadual de Aguas e Es- 
gotos - CEDAE, fixando diferentes critérios para a opção por parcela- 
mento conforme sejam usuários residenciais ou não residenciais. 

Entretanto, a proposta legislativa também cria obrigações para en- 
tidade da Administração Indireta, interferindo nos mecanismos de co- 
branças de seus créditos, tema que afeta a sua organização e finanças, 
da i  poraue a matéria deve ser disciplinada em nmma de iniciativa pri- 
vativa do Chefe do Poder Executivo. 

Neste sentido, manifestou-se a CEDAE em parecer juridico elabo- 
rado quando da análise do projeto de lei 

"De plano verifica-se flagrante inconstitucionalidade da matéria 
tratada, eis que impõe absurda ingerência na administração de 
uma sociedade de economia mista. Vale dizer, pessoa juriüica 
de direito privado, sendo obrigada a administrar sua receita de 
acordo com determinação 16gislativa. 
Não resta a menor dúvida de que o projeto afronta o regime 
luriüico próprio das empresas privadas, relativamente aos di- 
reitos civis, obrigacionais e tributários da mesma. 

oúbl,ca. 
Aliás, como corolário do citado principio, reconhece-se na or- 
dem juriüico-constitucional brasileira a existência de uma área 
decisória sob reserva de Administração. Gustavo Binenbojin 
ao enfrentar o tema, cita o entendimento de Canotilho, "por 
reserva de administração entende-se um núcleo funcional 
da administração 'resistente' a lei, ou seja, um domrnio re- 
servado a administração contra as ingerências do parla- 
mento. " (in "Temas de Direito Civil Constitucional", ed. Reno- 
var, 2008, p. 411) 
Na mesma obra doutrinária, Gustavo Binenbojm demonstra co- 
mo tem se posicionado a Suprema Corte, asseverando que: 
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Desta forma, o projeto de lei ao versar sobre matéria de iniciativa 
privativa do Chefe do Poder Executivo, ofende o Principio da Separação 
dos Poderes, consagrado no art. 2" da Constituição da República e no 
art. 7" da Constituição do Estado Rio de Janeiro. 

A especialização e a limitação das funções legislativa e adminis- 
trativa exigem, como cediço, o respeito ao Princi'pio da Separação e In- 
dependência dos Poderes, o que significa que não cabe ao Poder Le- 
gislativo, em substituição ao Poder Executivo, disciplinar situações con- 
cretas, como ocorre na iniciativa em tela, pois isso desrespeita a função 
primária da lei que é a de estipular cláusulas gerais, impessoais e abs- 
tratas. 

Segundo interpretação dada ao princi'pio em pauta, é fora de dú- 
vida que os Poderes de Estado não podem exercer função que é pró- 
pria dos outros, o que põe em risco os pilares sobre os quals se baseia 
o Estado Democrático de Direito. 

Ademais, como bem ressaltado no parecer da CEDAE acima 
transcrito, o Projeto de Lei cria obrigações, atribui as correspondentes 
fontes de despesas A Administração Pública. bem como invade compe- 
tências técnicas, tipicamente executivas 

A tentativa de regular detalhes do funcionamento interno da Ad- 
ministração invade o campo de reserva de Administração, privativo do 
Chefe do Poder Executivo (CF, art 84, VI. 'a", na redação da Emenda 
Constitucional no 32/2001), e viola também o principio da separação dos 
poderes (CF, art 2O, reproduzido no art 7' da Carta Estadual), o que 
macula o Projeto de insanavel vicio de inconstitucionalidade formal 

Sob outra perspectiva, cumpre mencionar que a proposição esti- 
mula a inadimplência, isto porque, o percentual de pagamento previsto e 
quase que irrisorio fazendo com que sela vantajoso a3 uiLi<-l o fai!ciso 
a inadirngieiicia ao qlie a pontualiame 

Ademais, o art.5" da proposta legislativa prevê a possibilidade do 
perdão da divida daqueles que optarem pelo parcelamento e o cumpri- 
rem corretamente pelo período de cinco anos. Tal previsão caracteriza- 
se como verdadeira renúncia fiscal, o que poderá vir a afrontar a Lei de 
Responsabilidade Fiscal, Lei Complementar no 101/2000, em seu art. 
14, que prevê que a concessão ou ampliação de incentivo ou benefi'cio 
de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar 
acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exer- 
cicio em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes e atender 
ao disposto na Lei de Diretrizes Orçamentárias e as demais condições 
legais. 

Nesse sentido, vale trazer i4 colaçáo as letras do ilustre e culto 
Professor Carlos Valder do Nascimento, extrai'das do livro "Comentários 
a Lei de Responsabilidade Fiscal", in verbis: 

"Qualquer beneficio que implique em diminuição de receita de- 
manda a necessidade de estimativa do impacto financeiro que 
possa causar, bem como que a renúncia foi levada em conta 
na elaboração da lei orçamentária, no momento das previsóes 
de receita ou indicação de medidas compensatórias, decorren- 
tes de elevação de aliquotas, ampliação de base de cálcuio. 
majoração ou criação de tributo ou contribuição. " 

Por fim, a medida, segundo avaliação técnica elaborada pela Fun- 
dação Getúlio Vargas - FGV, prejudicaria a abertura do capital da Com- 
panhia pois, a usurpação de competência na gestão da CEDA€ afas- 
taria potenciais investidores que dificilmente se interessariam em com- 
nrar ações de uma empresa privada 'gerida' pela vontade do parlamentc 
estadual, e não por seus próprios administradores 

Pelos motivos aqui expostos,. entendi mais adequado apor o veto 
total que ora encaminho a deliberação dessa nobre Casa Parlamentar. 

Rio de Janeiro, 07 de janeiro de 2008 
SERGIO CABRAL 

Governador 
Id, 403579 

ATOS DO 
PODER EXECUTIVO 

DECRETO No 41.112 DE 07 DE JANEIRO DE 2008 
ESTABELECE EXPEDIENTE NAS REPARTlÇ6ES PÚ- 
BLICAS ESTADUAIS DURANTE O CARNAVAL DE 2008 
E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de 

DECRETA: 
Art. Io - E considerado facultativo o ponto nas repartições pu- 

biicas estaduais nos dias 04 (segunda-feira) e 06 (quarta-feira) de fe- 
vereiro de 2008 

Paragrafo Único - O expediente será normal, entretanto, sob a 
responsabilidade dos respectivos chefes, nas repartições cujas ativi- 
dades não possam ser suspensas, em virtude de exigências tecnicas 
ou por motivo de interesse público 

Art. 2" - Este decreto entrará em vigor na data de sua publica- 

suas atribuições constitucionais e legais, 

ção 

Rio de Janeiro, 07 de janeiro de 2008 
SERGIO CABRAL 

Id 403584 

DE 07 DE JANEIRO DE 2008 DECRETO No 41.113 

. 4 - l  : 

REGULAMENTA A LEI ESTADUAL N. O 5.042, DE 
12 DE JUNHO DE 2007, QUE ATRIBUI A DIVISA0 

DA POLICIA CIVIL DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO A ATRIBUIÇAO PARA FISCALIZAR OS 

~ . ESTABELECIMENTOS, DE CORTE EIOU 
DESMONTE DE VEICULOS AUTOMOTORES 

DE ROUBOS E FURTOS DE AUTOS - DRFA - 

. -. - .TERRESTRES, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. - tr 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 
no uso de suas atribuições constitucionais conferidas pelo inciso VI, do art 145, da 
Constituição do Estado do RIO de Janeiro, e 

CONSIDERANDO 

- a necessidade de regulamentar a Lei Estadual n O 5 042 de 12 de junho de 
2007, e 
o que consta no processo n o E-09/005880/1702/2007, 

D E C R E T A :  

AR. 1' I Os documentos necessarios para a formulação do pedido de 
Reqisiro oe Autorização de Funcimarnento - RAF (Anexo I) previsto no ar: 1' da Le 
-s!aclii? - ' 5  2307 sã3 

3 5 ~  atua e a,,ien+ ada  30s atos ronsti td vos aevilsmente registraao5 
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Franck Cor& de Oliveira 
DIRETOR ADMINISTRATIVO-i-'iN XYCEIKO i Dor escrito, ao Diretor-Presidente da Imprensa Oficiai do  Estado do Rio a e  

Janeiro, no maximo ate 10 (dez) dias após a data de  sua publicação. 
j 
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